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   : CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
| ESTADO DE MINAS GERAIS

PROJETO DE LEI Nº 7945 / 2024

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: RUA MARIA
MACHADO DE FREITAS (*1930+2023).

Autor: Ver. Miguel Júnior Tomatinho

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se RUA MARIA MACHADO DE FREITAS a atual “Rua 7”, com início na
“Rua 1” e término na “Rua 2”, no bairro Jardim das Nações.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 2 de julho de 2024.   Igor Tavares
1º SECRETÁRIO 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROJETO DE LEI Nº 7945 / 2024  

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: RUA MARIA
MACHADODE FREITAS (*1930+2023).

Autor: Ver. Miguel Júnior Tomatinho

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se RUA MARIA MACHADO DE FREITAS, a atual "Rua 7º, com início na
"Rua 1" e término na "Rua 2", no bairro Jardim das Nações.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- hitps://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:2596-7RAH-7250-BZ3C
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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE -

ESTADO DE MINAS GERAIS   
JUSTIFICATIVA

Maria Machado nasceu em 3 de maio de 1930, natural de Córrego do Bom Jesus - MG, filha de José
Eufrásio Machado e Angelina Maria de Jesus, era de uma família de 8 irmãos. Quando criança trabalhou
na louvara de arroz juntamente com seus pais e seus irmãos.

Na adolescênciaveio morar com sua família em Pouso Alegre, no bairro Santo Antônio, para ajudar no
sustento da casa começou a trabalhar como babá e por fim foi trabalhar no posto de puericultura, onde

conheceu seu esposo.

Em 17 de maio de 1955, na Catedral Metropolitana de Pouso Alegre Maria se casou com Benedito Pereira
de Freitas, quando passou assinar como Maria Machado de Freitas, sendo então um dos primeiros
moradoresdo bairro Jardim Noronha. Permaneceram casados por quase 66 anos, construindo uma família
ao longo da vida com 3 filhos, 2 noras, 1 genro, 6 netos e 4 bisnetos.

“Maria do Dito” como era conhecida no bairro era uma mulher simples, porém vaidosa, gostava de andar
sempre bem arrumada, muito religiosaparticipavado terço das mães, grupos de oração e por anos fez parte
do grupo Filhas de Maria.

Quando criança não teve oportunidade de estudar, não sabia ler e escrever, fez o mobral quando seus filhos
já eram grandes, aprendendo entãoa ler e escrever. Uma mulherguerreira, que dedicou sua vida para cuidar
de seus filhos e netos, gostava muito de cozinhare viajar.

Em 3 de fevereiro de 2023 faleceu devido a complicações de sua saúde, deixando saudades e um lindo
exemplo de mulher forte e de amorosidadecom todos.

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https:/consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:2596-7RAH-7250-BZ3C
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Assinaturas Digitais  
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as

assinaturas, clique no link:https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=25967RAH7250BZ3C,ou
vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificarse este

documento é válido:
 

Código para verificação: 2596-7RAH-7250-BZ3€E 
MiguelJúniorTomatinho 

Vereador- 2º Secretário

Assinadoem 17/06/2024,às 17:21:46
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: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLICIA o .CIVIL — INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO

KEPRLKEKLKLKELRRLRLALRARRALRRLRLRLRRRRLRLRRTA
* ATESTADO D E ANTECEDENTES *dE E Ed E E E E E ERRRÃRH

MINAS GERAIS  Nome: “MARIA MACHADO DE FREITAS .

Registro Geral: MG - 10299259

Nome do Pai: JOSE EUFRASIOMACHADO

Nome da Mãe: ANGELINAMARIADEJESUS

Data de Nascimento: 15/05/1930 |

Naturalidade: * BOM JESUS DO CORREGO/MG

Nacionalidade: - BRASILEIRA

ATESTO que, nos termos doparágrafoúnico do art. 20 do Código de
Processo Penal, em pesquisa realizada nesta data, às 15 h.45 min,
no sistema de informações policiais da Polícia Civil do Estado de
Minas Gerais, nenhum registrode antecedente criminal foi encontrado
em desfavor da pessoa acima qualificada. - E

Belo Horizonte, 11/08/2024

Autoridade Policial:

ADRIANA DE BARROS MONTEIRO |
DIRETORA DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO/MG

Número de Controle: 28044541

Atenção! Para verificar a autenticidade do atestado:
- Acesse O site: https://wwws.pc.mg.gov.br/atestado
- Clique no botão [Conferir] :

- Preencha o campo [Número do RG] e [Número de Controle] e informe os caracteres no
campo solicitado

- Clique no botão [Conferir]



 
PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.945/2024, de autoria do Vereador

Miguel Júnior Tomatinho, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO

PÚBLICO: RUA MARIAMACHADODE FREITAS (*1930+2023)”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (19), dispõe que passa a denominar-

se RUA MARIAMACHADODE FREITAS, a atual "Rua 7", com início na "Rua 1" e término na

"Rua 2", no bairro Jardim das Nações.

O artigo segundo (2º) aduz que a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conformeartigo 251,

do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim

regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.



COMPETÊNCIA  
artigo 30, incisos I e IX, da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no artigo 39, inciso I, da

Lei Orgânica do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislarsobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,

observada a legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Parágrafo único —À competência a que se refere o incisoIdeste artigo,

envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda: IH- denominar

estabelecimentos,vias e logradourospúblicos;

INICIATIVA

A iniciativapor parte do vereador encontra-seconforme o artigo 44, da Lei Orgânica do

Município c/c o artigo 54, inciso I, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos

nesta Lei.

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

I-elaboraras Leis Municipaissobre matérias de competência do

Município, consoantedisposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Corroborando acerca das competênciasmunicipais, os ensinamentosdo mestre Nelson

Nery Costa, in Direito MunicipalBrasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177: 



    Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,

naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,

assim como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro

urbano; autorizara concessão de auxílio e subvenções; denominaros

próprios, vias e logradouros públicos; (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se áâqueles

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável

que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados

pelos Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,

fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares,

coleta de lixo, ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem

secundariamente com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA,

Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed.,

Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

RecursoExtraordinário 1151237, a maioria declarou constitucionalo dispositivo da Lei Orgânica

do Município de Sorocaba, que prevê competência para a denominação de vias, logradouros e

prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara Municipal. O relator ministro

Alexandre de Moraes registrou o seguinte:

As competências legislativas do município caracterizam-se pelo

princípio da predominância do interesse local, que, apesar de dificil

conceituação, refere-se àqueles interessesque disserem respeito mais

diretamenteàs suas necessidades imediatas.

(1.º)

Por outro lado, a norma em exame não incidiuem qualquerdesrespeito

à Separação de Poderes, pois a matéria referente à “denominação de

próprios, vias e logradourospúblicos e suas alterações”não podesen

limitada tão somente à questão de “atos de gestão do Executivo"bois
” ei

no exercício dessa competência, o Poder Legislativo loca pode d..



   realizar homenagens cívicas, bem como colaborar na concretiza f
da memorização da história e da proteção do patrimônio cultuk ;

imaterial do Município. €

(:)
Em nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou

expressamente a iniciativa concorrente paraproposituradoprojetode

lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretada no sentido de não

excluir a competência administrativa do Prefeito Municipal para a

prática de atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por

estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício de competência

legislativa, baseada no princípio da predominância do interesse, a

possibilidadede edição de leis para definir denominaçãode próprios,

vias e logradouros públicos e suas alterações. (grifo nosso).

Outrossim, é de suma importânciaa apresentação do atestado de óbito junto ao Projeto

de Lei, pois, conformeoartigo 235, da L.O.M., é vedado dar nome de pessoas vivas à nome de

rua.

Art. 235. É vedadodar nome depessoasvivas a ruas, vias, logradouros

públicos ou a bens e serviçospúblicos de qualquernatureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser

homenageada a pessoa que, comprovadamente, tenha prestado

relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado,

notoriamente ao nívelmunicipal, estadualou nacional.

Como o referido Projeto de Lei visa denominar bem público inominado, não se

aplicam os procedimentos de alteração de denominação, regulados pela Lei Municipal nº

6.690/22.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regulartramitação do Projeto 
de Lei, vez que há certidão de óbito, mapa, antecedentes criminaise trata-se de bem público

inominado, sendo dispensadaa formalizaçãoda Lei Municipal nº 6.690/22.

  



Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta

Casa de Leis.

QUÓRUM  
Oportunoesclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua aprovação

é exigido quórum de maioria simples, nos termos do art. 53, da Lei Orgânica do Município, c/c

artigo 56, inciso III, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.945/2024, para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da Casa e,

posteriormente, à deliberaçãoPlenária, salientando-seque, o parecerjurídico exarado é de caráter

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 
OAB/MG nº 88.410



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 7.945/2024 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: RUA MARIA MACHADO DE FREITAS

(*1930+2023).

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7.945/2024

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO: RUA

MARIA MACHADO DE FREITAS (*1930+2023).

me

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidasnos artigos 67 esubsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentesa análise e emissão de parecer

acercadas proposiçõessubmetidasa elas. No que concerne a esta Comissãode Legislação,

Justiça e Redação, delineadaexpressamente pelo artigo 68 da Resolução

1.172, de 04 de dezembro de 2012!.

1 Art. 68. Compete à Comissão de Legislação,Justiça e Redação:

I- manifestar-se quanto ao aspectoconstitucional, legal e regimental e quanto ao
aspecto gramaticale lógico dos projetos de leis, emendas à lei orgânicae resoluções que
tramitarem pela Câmara, ressalvadasas propostas de leis orçamentárias e os parecereso
Tribunalde Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo constitucional, legal ou

regimental;
1 — manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos projetos
orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração

a
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      v CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
| ESTADO DE MINAS GERAIS pe

No que se refere à origem, a iniciativapor parte do Chefe do Executivo encontra- *
se em consonância com as disposições da Lei Orgânica do Município, conforme

preconizado em seu artigo 69 XIV:

Conforme estipulado pela legislação vigente, especificamenteno artigo 39 da Lei

Orgânica Municipal:

“Compete à Câmara,fundamentalmente:(1) -legislar, com a sanção do
prefeito, sobre todas as matérias de competênciado Município ”.

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no

artigo 39, parágrafo único, II, na Lei Orgânica Municipal:

“ (II) - denominarestabelecimentos, vias e logradourospúblicos ”.

O Projeto de Lei nº 7.945/2024, em análise passa a denominar RUA MARIA

MACHADODE FREITAS, a atual "Rua 7", com início na "Rua 1" e término na "Rua 2º,

no bairro Jardim das Nações.

Antes de submeter a referida matéria à consideração dos demais vereadores, a

Comissão de Legislação, Justiça e Redação realiza uma avaliação preliminar dos

documentosapresentadosno Projeto de Lei, incluindo a Certidão de Óbito e a confirmação

da inexistência de logradouro previamente denominado.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.

SONS SS oa OS
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   "CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS

CONCLUSÃO DA RELATORIA  
Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.945/2024 verificou-seque a proposta

se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 01 de junho de 2024. |

Assinado de forma
IGOR PRADO aigitatpor IGOR

TAVARES:09 AVARES99542053602

54285 3602 Dadós:2024,07.02
16:19:01-03'00"

Igor Tavares
ARLINDO CESAR. Assinado de forma  MIGUELSIMIAO Relator DA MOTTA PAES digital por ARLINDO
CAMANDUCAIA: CESARDA MOTTA

PEREIRA poser rm E PAES CAMANDUCAIA

JUNIOR/079692“sita vaa205055ias
56660 653.044 1658270300

Miguel Júnior Tomatinho Arlindo Da Motta

Presidente SecretárioE
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS »   

“PROJETO DE LEI Nº 7.945/2024, DE AUTORIA DO VEREADOR MIGUEL JR.

TOMATINHO, QUE “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO:

RUA MARIA MACHADODE FREITAS (*1930+2023).”

RELATÓRIO

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

atribuições legais para exame “PROJETO DE LEI Nº 7.945/2024, DE AUTORIA DO

VEREADOR MIGUEL JR. TOMATINHO, QUE “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOUROPÚBLICO: RUA MARIAMACHADODE FREITAS (1930+2023).”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânicado Municipal, são atribuiçõesdas Comissões Permanenteso

estudo e a emissão-de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Administração Pública cabe especificamente, nos termos do artigo 70, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Em relação à forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei

conforme art. 251 do Regimento Interno. Qutrossim, adequa-se à competência legislativa assegurada

ao Município no artigo 30, 1 e IX da ConstituiçãoFederal e não conflita com a competência privativa

da União Federal: (artigo 22 da ConstituiçãoFederal) nem tampouco concorrente (União Federal,

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

Art. 251.Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem, porfim,

regular toda matéria legislativa de competênciada Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

Art 30. Compete aos Municípios:1 - legislar sobre assuntos de interesse

local; IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,

observada a legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual.

Ademais, a iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se conformeo art. 39, 1, c/c

arts. 44 e 171 da Lei Orgânica do Município, adequada ao RegimentoInterno da Câmara Municipal.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

E
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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS ps     I- legislar com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias d

competência do Município; Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer

vereadorou Comissão da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, naforma e

nos casos previstos nesta Lei. Art. 171. Lei municipal disporá sobre a

fixação de datas comemorativas de fatos relevantes para a cultura do

Município.

Projeto de Lei nº 7.945/2024, visa a denominação de logradouro, RUA MARIA MACHADO DE
FREITAS, a atual "Rua 7", com início na "Rua 1” e término na "Rua 2", no bairro Jardim das Nações.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.945/2024,verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Pública EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 02 de julho 2024.
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